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3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça judicial e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)
folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação
do candidato em local indevido.

• Na peça judicial, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70 pontos, dos quais até 5 pontos serão atribuídos ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10 pontos, dos quais até 1 ponto será atribuído ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

PEÇA JUDICIAL

Com vistas a obter indenização por danos materiais sofridos em virtude de ato praticado por

servidor público federal, Ernesto ajuizou ação contra a União. Como não lhe era possível determinar, de

modo definitivo, as consequências do ato ilícito, Ernesto atribuiu à causa o valor de R$ 7 mil, tendo o juiz

proferido sentença ilíquida em seu favor, após a instrução processual. 

A União não apelou, e o tribunal negou seguimento à remessa necessária, por ter sido atribuído

à causa valor inferior a sessenta salários mínimos (CPC, art. 475, § 2.º). A União, então, interpôs recurso

especial — devidamente recebido — alegando o fato de a sentença ilíquida estar sujeita ao duplo grau

de jurisdição.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), o relator negou seguimento ao recurso, alegando que

deveria ser considerado, para efeitos de reexame necessário, o valor dado à causa e que a ausência de

interposição de apelação impediria o manejo do recurso especial, pela ocorrência de preclusão lógica. 

Intimado da decisão, o advogado da União confirmou, em súmula e acórdãos proferidos pela

Corte Especial do STJ, o entendimento no sentido de a sentença ilíquida estar sujeita ao duplo grau de

jurisdição.

A União foi intimada pessoalmente em 19/8/2012, tendo sido o mandado, cumprido, juntado aos

autos em 29/8/2012, quarta-feira.

Com base na situação hipotética apresentada, redija, na condição de advogado da União, a peça judicial adequada para a defesa da

tese da União. Fundamente suas explanações e aborde todo o conteúdo de direito material e processual pertinente. Dispense o relatório,

não crie fatos novos e utilize, para datar a peça, o último dia do prazo.
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QUESTÃO 1

Disserte sobre as disposições constitucionais a respeito do meio ambiente, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 

< titularidade do direito ao meio ambiente equilibrado; qualificação jurídica do meio ambiente ecologicamente equilibrado;

os obrigados pela sua defesa e preservação; os seus beneficiários (CF, art. 225, caput); [valor: 1,00 ponto]

< competência para legislar sobre meio ambiente e competência para protegê-lo (CF, arts. 23 e 24); [valor: 1,00 ponto]

< harmonização entre direito ao desenvolvimento e direito ao meio ambiente (CF, art. 3.º, II, c/c art. 170, VI, e art. 225),

com base na aplicação do princípio do desenvolvimento; [valor: 2,50 pontos]

< tipos de responsabilidade pelo dano ambiental e seus sujeitos passivos, com menção ao regime da responsabilidade civil

(conforme legislação infraconstitucional); [valor: 2,00 pontos]

< responsabilidade imposta constitucionalmente aos mineradores pela degradação que sua atividade econômica causar, em

face do princípio do poluidor pagador. [valor: 2,50 pontos]
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QUESTÃO 2

A União publicou edital de licitação, na forma de concorrência do tipo melhor técnica, para a

contratação de operação de leasing destinada ao arrendamento de tratores com determinadas

especificações. No referido edital, além do preço máximo que poderia ser pago no total, previa-se que

os bens arrendados seriam de propriedade da fabricante (arrendadora), havendo a possibilidade de a

União Federal (arrendatária) adquiri-los ao final do contrato. Previa-se, ainda, que as contraprestações

que seriam pagas pela arrendatária contemplariam o arrendamento dos bens e os serviços inerentes às

suas disposições, e a soma das contraprestações não poderia ultrapassar 75% do custo dos bens.

Logo após a publicação do edital, determinado concorrente recorreu administrativamente,

alegando que a licitação não poderia ser do tipo melhor técnica e que a contratação não poderia ser feita

por meio de leasing, por infringir a lei de licitações, que proíbe tais contratos.

Com base nessa situação hipotética, redija um texto dissertativo, devidamente fundamentado, em resposta às indagações a seguir.

< Tem razão o recorrente com relação ao não cabimento do tipo melhor técnica e à proibição de contrato de operação de

leasing? [valor: 3,00 pontos]

< Se, ao final do contrato, a União Federal decidir pela aquisição dos bens objeto da avença, será cabível a cobrança antecipada

do valor residual, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça? [valor: 3,00 pontos]

< Que modalidade de leasing é adotada no contrato firmado pela União Federal? [valor: 3,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Discorra sobre a responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente, respondendo, de forma fundamentada na legislação e

no entendimento do STF, aos questionamentos a seguir.

< Adquirente de boa-fé de gleba de terra onde já tenha sido realizado desmatamento ilegal poderá ser responsabilizado pelo

dano ambiental decorrente de tal ato? [valor: 3,00 pontos]

< Como é tratado o instituto da prescrição no âmbito da responsabilidade ambiental? [valor: 3,00 pontos]

< É possível que, em ação civil pública, seja o causador do dano condenado, de forma cumulativa, a reparar dano material e

recuperar a área degradada? [valor: 3,00 pontos]
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